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MUNICÍPIO DE PRESIDENTE KENNEDY
EsTADo Do EsPíR|To sANTo

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
|DENT||=|cAçÃoz PREFEITURA MuN|c|PA|_ DE PREs|DENTE KENNEDY
ExERcíc|oz 2021

PREsTA§Ão DE coNTAs ANUAL
ExERcíc|o 2021

ANEXO III - TABELA 2.1 - LEIDES

Em atendimento ao que determina a Instrução Normativa TCEES n° 068/2020,
DECLARO perante o Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, que o Poder
Executivo do Município de Presidente Kennedy-ES, sancionou e publicou a Lei n°
1.356, de 05 de dezembro de 2017, que dispõe sobre a Desconcentração
Administrativa do Poder Executivo do Município de Presidente Kennedy e dá outras
providências.

Presidente Kennedy/ES, O8 de março de 2022.

Dorlei Fontão da Cruz
Prefeito Municipal de Presidente Kennedy

RUA ÁTILA VIVÁCQUA, N.° 79 - CENTRO - CEP 29350-000 PRESIDENTE KENNEDY- ES
E-MAH. ana|uE1'E@PREsmEN'rE|‹ENNEnY.Es.eov.aa - TELE FAX (28) 3535-1900 - 3535-1363
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LEI Nº 1.356, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2017

 
DISPÕE SOBRE A
DESCONCENTRAÇÃO
ADMINISTRATIVA DO PODER
EXECUTIVO DO
 MUNICÍPIO DE
PRESIDENTE KENNEDY E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE PRESIDENTE KENNEDY, Estado
 do

Espírito Santo, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona, na
forma do
Art. 67, inciso IV, da Lei Orgânica
Municipal, a seguinte Lei. 
 

Art. 1º A Administração Municipal atuará de modo a assegurar a
plena
eficiência e eficácia dos serviços a serem prestados à coletividade, em
 estrita
obediência aos princípios elencados no art.
 73 da Lei Orgânica Municipal e mais o
seguinte:
 

I - Desconcentração;
 
II - Planejamento;
 
III - Coordenação;
 
IV - Delegação de competência;
 
V - Controle;
 
VI - Prestação de contas.

 
Art. 2º Fica estabelecida a desconcentração administrativa do
 Poder

Executivo Municipal com atribuição de competência às Unidades
Orçamentárias para
produção de atos e distribuição de decisões e execuções
administrativas.
 

§ 1º As ações de produzir atos, distribuir decisões e execuções
administrativas
 induzem às de autorizar despesas, assinar contratos, acordos,
convênios e
 outros instrumentos congêneres, emitir e assinar empenho, promover a
liquidação
das despesas, emitir e assinar ordem de pagamento e autorizar suprimento,
observadas as normas pertinentes à matéria.
 

§ 2º O Chefe do Poder Executivo exercerá a gestão dos negócios
municipais
 constituídos e instrumentalizados nas ações de natureza política, que são
criadas, mantidas e desenvolvidas dentro de cada uma das funções do governo.
 

§ 3º Na estrutura do Poder Executivo Municipal são
 ordenadores de
despesa:
 

I - Chefe de Gabinete;
 

08/03/2022 13:02 LEI 1356/2017 05/12/2017

LEI N° 1.356, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2017

DISP6E SQBRE A
DESCONCENTRACAO
ADMINISTRATIVA DO , PODER
EXECUTIVO DO MUNICIPIO DE
PRESIDENTE KENNEDY E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PRESIDENTE KENNEDY, Estado do
Espirito Santo, faz saber que a Cémara Municipal aprovou e ela sanciona, na forma do
Art. 67, inciso IV, da Lei Orqanica Municipal, a seguinte Lei.

Art. 1° A Administracao Municipal atuara de modo a assegurar a plena
eficiéncia e eficacia dos servigos a serem prestados a coletividade, em estrita
obediéncia aos principios elencados no art. 73 da Lei Ordanica Municipal e mais o
seguinte:

I - Desconcentragao;

II - Planejamento;

III - Coordenagao;

IV - Delegacao de competéncia;

V - Controle;

VI - Prestagao de contas.

Art. 2° Fica estabelecida a desconcentracao administrativa do Poder
Executivo Municipal com atribuigao de competéncia as Unidades Orgamentarias para
produgao de atos e distribuigao de decisoes e execucoes administrativas.

§ 1° As agoes de produzir atos, distribuir decisoes e execugoes
administrativas induzem as de autorizar despesas, assinar contratos, acordos,
convénios e outros instrumentos congéneres, emitir e assinar empenho, promover a
liquidagao das despesas, emitir e assinar ordem de pagamento e autorizar suprimento,
observadas as normas pertinentes a matéria.

§ 2° 0 Chefe do Poder Executivo exercera a gestao dos negocios
municipais constituidos e instrumentalizados nas agoes de natureza politica, que sao
criadas, mantidas e desenvolvidas dentro de cada uma das fungoes do governo.

§ 3° Na estrutura do Poder Executivo Municipal sao ordenadores de
despesa:

I - Chefe de Gabinete;
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II - Procurador Geral;
 
III - Controlador Geral;
 
IV - Secretários Municipais;
 
V - Coordenador de Comunicação;
 
VI - Presidentes de Fundos Municipais.

 
§ 4º A competência de que trata o “caput” deste artigo e
 seus

parágrafos se estenderá aos substitutos legais, enquanto durar os
 impedimentos dos
titulares dos órgãos mencionados nos incisos I a VI, em razão
 de férias, licença de
saúde e outros afastamentos que a lei estabelecer, bem
assim no caso de ausência da
sede do Município por motivo de missão oficial.
 

Art. 3º É facultada a delegação de competência, sem
exclusão, porém,
da responsabilidade dos ordenadores de despesas pela prática
dos atos pertinentes às
suas atribuições. 
 

Art. 4º A ação do Governo Municipal obedecerá ao
planejamento, que
visa promover e assegurar o desenvolvimento econômico e
 social do Município, na
esteira dos seguintes postulados:

I - Plano Diretor; 
 
II - Plano de Governo; 
 
III - Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
 
IV - Orçamento Plurianual;
 
V - democracia e transferências no acesso às informações
disponíveis; 
 
VI - eficiência, eficácia na utilização dos recursos financeiros,
técnicos e

humanos disponíveis; 
 
VII - complementariedade e integração de políticas, planos e programas

setoriais;
 
VIII - respeito e adequação à realidade local e regional em consonância

com os planos e programas estaduais e federais existentes.
 

Art. 5º Em todos os níveis da Administração, e de modo
 especial no
caso de execução de planos e programas, será exercida a coordenação,
 com a
realização de reuniões para que os trabalhos se desenvolvam de forma
 integrada,
objetivando a plena satisfação da coletividade.
 

Art. 6º Todos os titulares de órgãos constituídos em
 Unidades
Orçamentárias serão responsáveis pelo controle interno a que alude a
Lei Orgânica do
Município de Presidente Kennedy, nas suas respectivas áreas de
 atuação, no que
pertine ao emprego de recursos públicos, guarda, proteção e
conservação dos bens à
sua disposição, bem como dos atos estabelecidos no § 1°
do Artigo 2° desta Lei.
 

Art. 7º Com fulcro na Lei Orçamentária e nos créditos
 adicionais, a
Secretaria Municipal de Fazenda fixará as cotas e prazos de
 utilização dos recursos
pelas Unidades Orçamentárias.
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IV - Secretarios Municipais;

V - Coordenador de Comunicacao;

VI - Presidentes de Fundos Municipais.

§ 4° A competéncia de que trata o “caput” deste artigo e seus
paragrafos se estendera aos substitutos legais, enquanto durar os impedimentos dos
titulares dos orgaos mencionados nos incisos I a VI, em razao de férias, licenga de
saude e outros afastamentos que a lei estabelecer, bem assim no caso de auséncia da
sede do Municipio por motivo de missao oficial.
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da responsabilidade dos ordenadores de despesas pela prética dos atos pertinentes as
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VI - eficiéncia, eficacia na utilizagao dos recursos financeiros, técnicos e
humanos disponl'veis;

VII - complementariedade e integragao de politicas, planos e programas
setoriais;

VIII - respeito e adequagao a realidade local e regional em consonéncia
com os planos e programas estaduais e federais existentes.

Art. 5° Em todos os nI'veis da Administracao, e de modo especial no
caso de execucao de planos e programas, sera exercida a coordenacao, com a
realizacao de reuni6es para que os trabalhos se desenvolvam de forma integrada,
objetivando a plena satisfacao da coletividade.

Art. 6° Todos os titulares de orgaos constituidos em Unidades
Orgamentarias serao responsaveis pelo controle interno a que alude a Lei Organica do
Municipio de Presidente Kennedy, nas suas respectivas areas de atuagao, no que
pertine ao emprego de recursos publicos, guarda, protecao e conservacao dos bens a
sua disposigao, bem como dos atos estabelecidos no § 1° do Artigo 2° desta Lei.

Art. 7° Com fulcro na Lei Orgamentaria e nos créditos adicionais, a
Secretaria Municipal de Fazenda fixara as cotas e prazos de utilizagao dos recursos
pelas Unidades Orgamentarias.
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§ 1º As prestações de contas serão enviadas nos prazos
estabelecidos
na Lei Orgânica do Município de Presidente Kennedy de forma
 desconcentrada e
individualizada por Unidade Gestora, assim como a prestação de
contas consolidada do
Município de Presidente Kennedy, serão elaboradas de
 acordo com as Normas
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público
(NBCASP).

 
§ 2º Fica a Secretaria Municipal de Fazenda encarregada da elaboração

das prestações de contas
individualizadas por Unidade Gestora, bimestral e anual, em
atendimento as
normativas do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, sob a
responsabilidade dos profissionais de Contabilidade e do ordenador de despesa
de cada
unidade gestora
 

Art. 8º O Chefe do Poder Executivo, sempre que necessário,
 baixará,
por Decreto, as normas que forem necessárias ao fiel cumprimento do
disposto nesta
Lei. 
 

Art. 9° Será necessária autorização do Chefe do Poder Executivo para as
despesas
relacionadas com:
 

I - Concessão de estágios remunerados;
 
II - Participação de servidores em congressos, seminários, cursos ou

congêneres;
 
III - Realização de viagens oficiais pelos secretários municipais.

 
Art. 10 Aos Ordenadores de Despesas competem:

 
I - Autorizar as despesas procedentes de sua Unidade
Orçamentária;
 
II - Autorizar a abertura, homologar, revogar ou anular
as licitações, bem

como, ratificar as dispensas ou inexigibilidades;
 
III - Assinar contratos, acordos, convênios e outros
 instrumentos

congêneres, bem como, designar formalmente servidor, para acompanhar
a execução
e fiscalização dos mesmos e, ainda, a emitir ordem de serviço,
paralisação e reinício da
execução do contrato;

 
IV - Autorizar empenhos e pagamentos;
 
V - Emitir e assinar nota de empenho e ordem de
pagamento;
 
VI - Determinar para que, no âmbito de sua competência,
 sejam

observadas com rigor as normas da Lei Federal n° 4320/64, especialmente
as contidas
no art. 63, no que pertine à fase da liquidação da despesa, e das
Leis n° 8666/93 e
10.520/2002 e suas alterações, no que se refere a licitações
e contratos;

 
VII - Autorizar adiantamento, estabelecido no art. 68
da Lei Federal n°

4.320/64, em casos excepcionais, quando não for possível a
 realização da despesa
pelo processo normal, nos precisos termos da legislação
vigente;

 
VIII - Organizar os serviços afetos à sua área, sempre
sob a proteção da

lei e da boa técnica, zelando pela sua eficiência e eficácia;
 
IX - Gerir os recursos orçamentários e financeiros à
 sua disposição,

norteados pelos princípios básicos de legalidade,
 impessoalidade, moralidade,
publicidade, economicidade e legitimidade;
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§ 1° As prestagoes de contas serao enviadas nos prazos estabelecidos
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Art. 10 A05 Ordenadores de Despesas competem:

I - Autorizar as despesas procedentes de sua Unidade Orgamentaria;

II - Autorizar a abertura, homologar, revogar ou anular as licitagoes, bem
como, ratificar as dispensas ou inexigibilidades;

III - Assinar contratos, acordos, convénios e outros instrumentos
congéneres, bem como, designar formalmente servidor, para acompanhar a execugao
e fiscalizagao dos mesmos e, ainda, a emitir ordem de servigo, paralisagao e reinicio da
execugao do contrato;

IV - Autorizar empenhos e pagamentos;

V - Emitir e assinar nota de empenho e ordem de pagamento;

VI - Determinar para que, no ambito de sua competéncia, sejam
observadas com rigor as normas da Lei Federal n° 4320/64, especialmente as contidas
no art. 63, no que pertine a fase da liquidagao da despesa, e das Leis n° 8666/93 e
10.520/2002 e suas alteragoes, no que se refere a licitagoes e contratos;

VII - Autorizar adiantamento, estabelecido no art. 68 da Lei Federal n°
4.320/64, em casos excepcionais, quando nao for possivel a realizagao da despesa
pelo processo normal, nos precisos termos da legislagao vigente;

VIII - Organizar os servigos afetos a sua area, sempre sob a protegao da
lei e da boa técnica, zelando pela sua eficiéncia e eficacia;

IX - Gerir os recursos orgamentérios e financeiros a sua disposigao,
norteados pelos principios basicos de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, economicidade e legitimidade;

legislacaocompilada.com.br/kennedy/Arquivo/Documents/Iegislacao/html/L13562017.htm| 3/4

08/03/2022 13:02 LEI 1356/2017 05/12/2017

§ 1° As prestagoes de contas serao enviadas nos prazos estabelecidos
na Lei Organica do Municipio de Presidente Kennedy de forma desconcentrada e
individualizada por Unidade Gestora, assim como a prestagao de contas consolidada do
Municipio de Presidente Kennedy, serao elaboradas de acordo com as Normas
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor PL'Jblico (NBCASP).

§ 2° Fica a Secretaria Municipal de Fazenda encarregada da elaboragao
das prestagoes de contas individualizadas por Unidade Gestora, bimestral e anual, em
atendimento as normativas do Tribunal de Contas do Estado do Espirito Santo, sob a
responsabilidade dos profissionais de Contabilidade e do ordenador de despesa de cada
unidade gestora

Art. 8° 0 Chefe do Poder Executivo, sempre que necessario, baixara,
por Decreto, as normas que forem necessarias ao fiel cumprimento do disposto nesta
Lei.

Art. 9° Sera necessaria autorizagao do Chefe do Poder Executivo para as
despesas relacionadas com:

I - Concessao de estagios remunerados;

II - Participagao de servidores em congressos, seminarios, cursos ou
congéneres;

III - Realizagao de viagens oficiais pelos secretarios municipais.

Art. 10 A05 Ordenadores de Despesas competem:

I - Autorizar as despesas procedentes de sua Unidade Orgamentaria;

II - Autorizar a abertura, homologar, revogar ou anular as licitagoes, bem
como, ratificar as dispensas ou inexigibilidades;

III - Assinar contratos, acordos, convénios e outros instrumentos
congéneres, bem como, designar formalmente servidor, para acompanhar a execugao
e fiscalizagao dos mesmos e, ainda, a emitir ordem de servigo, paralisagao e reinicio da
execugao do contrato;

IV - Autorizar empenhos e pagamentos;

V - Emitir e assinar nota de empenho e ordem de pagamento;

VI - Determinar para que, no ambito de sua competéncia, sejam
observadas com rigor as normas da Lei Federal n° 4320/64, especialmente as contidas
no art. 63, no que pertine a fase da liquidagao da despesa, e das Leis n° 8666/93 e
10.520/2002 e suas alteragoes, no que se refere a licitagoes e contratos;

VII - Autorizar adiantamento, estabelecido no art. 68 da Lei Federal n°
4.320/64, em casos excepcionais, quando nao for possivel a realizagao da despesa
pelo processo normal, nos precisos termos da legislagao vigente;

VIII - Organizar os servigos afetos a sua area, sempre sob a protegao da
lei e da boa técnica, zelando pela sua eficiéncia e eficacia;

IX - Gerir os recursos orgamentérios e financeiros a sua disposigao,
norteados pelos principios basicos de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, economicidade e legitimidade;

legislacaocompilada.com.br/kennedy/Arquivo/Documents/Iegislacao/html/L13562017.htm| 3/4



08/03/2022 13:02 LEI 1356/2017 05/12/2017

legislacaocompilada.com.br/kennedy/Arquivo/Documents/legislacao/html/L13562017.html 4/4

X - Delegar competência, através de portaria
devidamente publicada, ao
seu substituto legal, para exercer as atribuições
 mencionadas neste artigo quando
entender necessário.
 

§ 1º Os processos de dispensa e inexigibilidade de licitação
deverão ser
analisados pela Procuradoria Geral do Município antes de sua
ratificação.
 

Art. 11 Os Secretários Municipais, Autoridades de igual
hierarquia bem
como os Ordenadores de Despesa indicados no § 3º, do Art. 2º são
responsáveis civil,
administrativa e criminalmente pelas despesas ordenadas e
 pelos pagamentos
autorizados inclusive perante o Tribunal de Contas do Estado,
nos limites definidos na
presente lei.
 

Art. 12 A Secretaria Municipal de Fazenda centralizará a
emissão e as
ordens de pagamentos dos empenhos autorizados pelos ordenadores de
 despesas,
bem como, será responsável pelo controle da emissão dos cheques de
pagamento das
despesas que serão assinados pelo (a) Diretor (a) Geral de
 Tesouraria em conjunto
com os respectivos ordenadores.
 

Art. 13 A Secretaria Municipal de Administração
centralizará o controle e
elaboração das folhas de pagamentos do pessoal dos
órgãos constituídos em unidades
orçamentárias, cabendo ao seu titular autorizar
essas despesas à conta das dotações
orçamentárias próprias consignadas a todos
os órgãos.
 

Art. 14 Na hipótese de impedimento ou afastamento do(s) ordenador(s)
de
despesa(s) indicado(s) nos incisos do § 3º, do Art. 2º desta Lei, o Chefe do
Poder
Executivo Municipal designará formalmente seu substituto.
 

Art. 15 Fica estabelecido o prazo de até 03 (três) anos como período de
transição e readequação das novas unidades gestoras desconcentradas. (Prazo
prorrogado pela Lei n° 1500 de 2020 por até
03 (três) anos)
 

Art. 16 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas
as disposições em contrário, em especial a Lei
Municipal nº 1.159, de 06 de janeiro de
2015.
 

Presidente Kennedy/ES, 05 de dezembro de 2017.
 

AMANDA
QUINTA RANGEL
Prefeita
Municipal

 
Este texto não substitui o original publicado e arquivado na
Prefeitura Municipal de

Presidente Kennedy.
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X - Delegar competéncia, através de portaria devidamente publicada, ao
seu substituto legal, para exercer as atribuigoes mencionadas neste artigo quando
entender necessario.
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analisados pela Procuradoria Geral do Municipio antes de sua ratificagao.
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como os Ordenadores de Despesa indicados no § 3°, do Art. 2° sao responsaveis civil,
administrativa e criminalmente pelas despesas ordenadas e pelos pagamentos
autorizados inclusive perante o Tribunal de Contas do Estado, nos limites definidos na
presente lei.

Art. 12 A Secretaria Municipal de Fazenda centralizara a emissao e as
ordens de pagamentos dos empenhos autorizados pelos ordenadores de despesas,
bem como, sera responsavel pelo controle da emissao dos cheques de pagamento das
despesas que serao assinados pelo (a) Diretor (a) Geral de Tesouraria em conjunto
com os respectivos ordenadores.

Art. 13 A Secretaria Municipal de Administragao centralizara o controle e
elaboragao das folhas de pagamentos do pessoal dos orgaos constituidos em unidades
orcamentarias, cabendo ao seu titular autorizar essas despesas a conta das dotagoes
orcamentarias proprias consignadas a todos os orgaos.

Art. 14 Na hipétese de impedimento ou afastamento do(s) ordenador(s)
de despesa(s) indicado(s) nos incisos do § 3°, do Art. 20 desta Lei, o Chefe do Poder
Executivo Municipal designara formalmente seu substituto.

Art. 15 Fica estabelecido o prazo de até 03 (trés) anos como periodo de
transicao e readequagao das novas unidades gestoras desconcentradas. _(Prazo
Drorrooado Dela Lei no 1500 de 2020 nor até O3 (trés) anos)_

Art. 16 Esta lei entrara em vigor na data de sua publicagao, revogadas
as disposigoes em contrario, em especial a Lei Municipal n° 1.159, de 06 de ianeiro de
2015.

Presidente Kennedy/ES, 05 de dezembro de 2017.

AMANDA QUINTA RANGEL
Prefeita Municipal

Este texto nao substitui 0 original publicado e arquivado na Prefeitura Municipal de
Presidente Kennedy.
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Art. 15 Fica estabelecido o prazo de até 03 (trés) anos como periodo de
transicao e readequagao das novas unidades gestoras desconcentradas. _(Prazo
Drorrooado Dela Lei no 1500 de 2020 nor até O3 (trés) anos)_
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Prefeita Municipal

Este texto nao substitui 0 original publicado e arquivado na Prefeitura Municipal de
Presidente Kennedy.

legislacaocompilada.com.br/kennedy/Arquivo/Documents/Iegislacao/html/L13562017.htm| 4/4

http://legislacaocompilada.com.br/kennedy/Arquivo/Documents/legislacao/html/L15002020.html#a1_pu
http://legislacaocompilada.com.br/kennedy/Arquivo/Documents/legislacao/html/L11592015.html

		2022-03-18T08:25:27-0300
	DORLEI FONTAO DA CRUZ:49405535749




